
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.522 - MS (2015/0176083-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TRANSPIOLA-TRANSPORTES PIOLA LTDA  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.522 - MS (2015/0176083-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TRANSPIOLA-TRANSPORTES PIOLA LTDA  
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADO : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por 

TRANSPIOLA-TRANSPORTES PIOLA LTDA contra a decisão que negou 

seguimento ao agravo em recurso especial, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. BLOQUEIO DE VEÍCULO VIA RENAJUD. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 514 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO 
PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, a parte agravante sustentou, em síntese, que:

"(...) não há de se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade, se 
houve a impugnação, de maneira clara e objetiva, dos pontos 
entendidos que o recorrente considerou desacertados na sentença ora 
atacada.
Assim, o óbice da súmula 284 do STJ não incide no presente caso." (cf. 
fl. 245-e-STJ)

Requer, assim, a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.522 - MS (2015/0176083-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor: 

"A parte agravante impugnou de forma específica os fundamentos da 
decisão agravada e sustentou, em síntese, que:

"Conforme se vê nas razões recursais, o Agravante demonstrou de 
modo claro e à saciedade que esse Sodalício, por diversas vezes, 
decidiu com relação a desnecessidade de restrição judicial.
Demonstrou o Agravante que o agravo interposto versa sobre a 
necessidade de se cassar a decisão interlocutória que determinou o 
bloqueio do veículo objeto de busca e apreensão via RENAJUD, 
por estar sendo discutido em juízo o contrato de financiamento 
firmado entre as partes, sendo que o Recorrente está depositando 
as parcelas em juízo, não estando, pois, inadimplente." (cf. fl. 
212-e-STJ)

Nas razões do especial, a parte agravante alega violação ao artigo 514 
do Código de Processo Civil Brasileiro, assim como, dissídio 
jurisprudencial, sustentando, em síntese, que o entendimento adotado 
pelo acórdão se apresenta de forma equivocada e, sendo assim, requer 
o desbloqueio do veículo apreendido pelo RENAJUD.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 195-202).

É o relatório.

Passo a decidir.

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal a quo decidiu por negar provimento ao recurso sob o 
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fundamento de que a parte agravante não vem cumprindo com a sua 
obrigação, estando, assim, correta a decisão que deferiu a busca e 
apreensão do veículo, in litters:

"Pelo que se pode averiguar, a agravante não vem cumprindo com 
a sua obrigação, tendo, por conseguinte, sido deferida a busca e 
apreensão do veículo.

Diante dessa realidade, evidencia-se que a decisão de primeiro 
grau não merece reparos, pois é interesse do Estado-Juiz 
solucionar o conflito de interesse, prestando jurisdição de forma 
justa e eficaz. A restrição pelo sistema RENAJUD impede a 
transferência e o licenciamento do veículo, o que, por certo, terá 
efeito prático, para que o agravado possa obter a localização do 
bem móvel, a fim de que seja cumprida a liminar de busca e 
apreensão e transferência do veículo." (cf. fl. 167-e-STJ) 

Ainda assim, a parte agravante embora tenha mencionado violação ao 
artigo 514 do Código de Processo Civil, não demostrou de forma clara 
e objetiva de que forma tal dispositivo fora violado. Nesse caso, é 
aplicável, por analogia, a Súmula 284 do STF. 

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL DOADO POR ENTE PÚBLICO 1. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADA. 2. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI LOCAL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 280/STF. 3. AFRONTA AOS ARTS. 397, 553 E 
555 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 4. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVANTE QUE SE DIZ 
HIPOSSUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O recurso não atende às exigências legais e regimentais de 
configuração da divergência jurisprudencial, porquanto para a 
caracterização do dissídio é indispensável que os julgados 
confrontados tenham sido proferidos em situações fáticas análogas, 
com a adoção de conclusões jurídicas distintas, o que não se 
evidencia na espécie, tendo em vista as peculiaridades das 
hipóteses cotejadas.
2. No tocante ao alegado descumprimento dos encargos impostos 
pelo Município, previstos nas Leis Municipais n. 2.867/2004 e 
2.262/95, melhor sorte não assiste à agravante, pois o exame de 
normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
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3. Apesar de a recorrente ter indicado, nas razões recursais, os 
dispositivos que entende violados - arts. 397, 553 e 555 do Código 
Civil -, não demonstrou, clara e precisamente, no que consistiu a 
alegada negativa de vigência à lei, ou mesmo qual a sua correta 
aplicação, o que impossibilita a exata compreensão da 
controvérsia, atraindo a aplicação, à hipótese, do enunciado n.
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, por aplicação 
analógica.
4. "O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido 
quando o magistrado tiver fundadas razões para crer que o 
requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado" 
(AgRg no Ag n. 881.512/RJ, Relator o Ministro Carlos Fernando 
Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), DJe 
18/12/2008).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1527181/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015) 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 33, § 2º, 
"C", DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282/STF E 356/STF. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 
28 DA LEI Nº 11.343/06. DESCLASSIFICAÇÃO. OFENSA AO ART. 
33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 59 DO CP, E 42 
DA LEI Nº 11.343/06. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
VILIPÊNDIO AO ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06. 
AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 44 DO CP. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que 
tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os 
dispositivos legais indicados como malferidos na formulação 
recursal.
Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de 
provas suficientes a absolver, condenar, ou desclassificar a 
imputação feita ao acusado, bem como verificar eventual incidência 
de causas aumento ou diminuição da pena, e seu percentual de 
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aplicação. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem guarda fina 
sintonia com a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que não há violação ao artigo 59 do 
Código Penal, nem tampouco ao artigo 42 da Lei de Drogas, 
quando o aumento da pena-base está devidamente fundamentado 
na natureza e na quantidade da droga apreendida, in casu, 6 
porções de maconha com peso de 32 gramas, 7 de crack pesando 
2,4 gramas e 2 de cocaína, com peso de 1,1 grama (fls. 116/117), 
posto que o Juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da droga apreendida. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste 
STJ.
4. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal quando o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, 
não indica precisamente as razões jurídicas pelas quais considerou 
violada a norma.
5. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula 126/STJ).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 644.468/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015) 

Assim, a pretensão recursal não merece seguimento."

Assim, considerando que a parte agravante não apresentou argumentos 

suficientes para infirmar a conclusão da decisão que negou seguimento ao 

agravo em recurso especial, pois ainda que tenha demonstrado o cotejo 

analítico do dissídio jurisprudencial, de fato não demostrou de forma clara e 

objetiva de que forma o artigo 514 do Código de Processo Civil teria sido 

violado, sendo assim, o desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0176083-0 AREsp 747.522 / MS

Números Origem:  0808539-21.2014.8.12.0001  14020091820158120000  1402009182015812000050001  
8085392120148120001

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPIOLA-TRANSPORTES PIOLA LTDA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADO : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPIOLA-TRANSPORTES PIOLA LTDA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADO : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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